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Compreensão e 

interpretação de textos 

 
 

 

1.1  Considerações iniciais 

A compreensão e a interpretação de textos constituem o núcleo central das 
provas de Língua Portuguesa em concursos públicos. Independentemente do 
cargo ou da banca examinadora, é praticamente certo que o candidato será 
avaliado quanto à sua capacidade de entender, analisar e extrair sentidos de 
textos de diferentes gêneros. 

Mais do que decorar regras gramaticais, interpretar textos exige leitura 
atenta, raciocínio lógico, domínio vocabular e percepção do contexto.  

Este capítulo tem como objetivo oferecer uma base teórica sólida, aliada a 
estratégias práticas, para que você saiba como ler o texto em prova e como 
responder às questões com segurança. 

 

1.2  Texto, compreensão e interpretação 

Antes de avançarmos, é fundamental distinguir dois conceitos que aparecem 
com frequência nas questões: compreensão e interpretação. 

A compreensão está relacionada ao sentido literal e explícito do texto. Trata-
se daquilo que o autor efetivamente disse, sem exigir inferências profundas. 
Em linhas gerais, compreender é responder à pergunta: “O que o texto diz?” 
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Exemplos de questões de compreensão 

Identificação de informações expressas no texto 

Reconhecimento do tema 

Localização de ideias principais e secundárias 

Relações básicas de causa e consequência explícitas 

 

A interpretação, por sua vez, vai além do que está escrito de forma direta. Ela 
exige que o leitor relacione informações, faça inferências, perceba implícitos, 
intenções do autor, efeitos de sentido e valores ideológicos. Interpretar é 
responder à pergunta: “O que o texto quer dizer?” 

 

Exemplos de questões de interpretação 

Inferência de informações não expressas 

Identificação da intenção comunicativa do autor 

Análise de ironia, crítica ou posicionamento 

Relação do texto com conhecimentos de mundo 

 

 

 

 

1.3  Gêneros textuais 

Dica: toda interpretação depende de uma boa compreensão. 
Quem não compreende bem o texto dificilmente interpreta 
corretamente. 
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Os gêneros textuais são formas relativamente estáveis de comunicação, 
utilizadas em situações reais do cotidiano. Cada gênero possui finalidade 
comunicativa, estrutura e linguagem próprias. 

Em concursos, é comum a cobrança de textos de gêneros variados, tais como: 

• Texto jornalístico (reportagem, notícia, artigo de opinião); 

• Texto literário (conto, crônica, poema); 

• Texto publicitário; 

• Texto instrucional ou normativo; 

• Texto científico ou informativo; 

• Charges, tirinhas e cartuns. 

 

 

 

1.4  Estratégias de leitura em provas 

Ler um texto em prova não é o mesmo que ler por prazer. É uma leitura ativa, 
estratégica e orientada pela questão. 

 

Na primeira leitura, o objetivo é captar: 

• O tema central; 

• O gênero textual; 

• A finalidade do texto; 

• O posicionamento geral do autor. 

 

Evite, nesse momento, prender-se a palavras desconhecidas. O foco é o 
sentido global. 

 

Na releitura, o candidato deve: 

Atenção: a banca não costuma perguntar apenas qual é o gênero, 
mas explora como o gênero influencia a construção do sentido. 
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• Identificar ideias principais de cada parágrafo; 

• Observar conectivos e marcadores discursivos; 

• Perceber relações de oposição, causa, consequência, explicação ou 
conclusão; 

• Analisar escolhas vocabulares relevantes. 

 

1.5  Tema, ideia principal e ideias secundárias 

O tema é o assunto geral abordado no texto. Normalmente é amplo e pode 
ser expresso por uma palavra ou expressão. 

 

Exemplo: Texto sobre os impactos da tecnologia no mercado de trabalho. 

Tema: tecnologia e trabalho. 

 

A ideia principal é o recorte específico que o autor faz dentro do tema. Ela 
revela o ponto central defendido. 

 

Já as ideias secundárias servem para: 

• Explicar; 

• Exemplificar; 

• Justificar; 

• Detalhar a ideia principal. 

 

  

 

1.6  Armadilhas frequentes em questões de interpretação 

Dica: muitas questões erradas trazem ideias secundárias como se 
fossem o tema ou a tese central. 
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As armadilhas de interpretação são estratégias recorrentes das bancas 
examinadoras para diferenciar o candidato que apenas lê do candidato que 
interpreta com método.  

Em regra, as alternativas incorretas não são absurdas: elas parecem corretas 
à primeira vista, mas apresentam desvios sutis em relação ao texto. 

A seguir, analisamos as armadilhas mais cobradas em concursos públicos. 

 

1.6.1 Extrapolação do texto 

Ocorre quando a alternativa vai além do que o texto permite concluir. A ideia 
até pode ser lógica ou aceitável no mundo real, mas não está autorizada pelo 
texto. 

Tudo o que não estiver no texto — explícita ou implicitamente — deve ser 
descartado. 

 

Exemplo típico de erro: 

• Texto afirma que determinado fenômeno ocorre em alguns casos. 

• Alternativa diz que ocorre sempre. 

 

 

 

1.6.2 Contradição do texto 

Aqui, a alternativa apresenta sentido oposto ao que o texto defende, muitas 
vezes por meio de: 

• Negação indevida; 

• Troca de polos argumentativos; 

• Leitura apressada de conectivos adversativos. 

Atenção: cuidado com algumas palavras como: sempre, nunca, 
todo, nenhum, necessariamente. 
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1.6.3 Generalização indevida 

A banca amplia indevidamente uma afirmação que, no texto, é restrita, 
contextual ou condicionada. 

 

Exemplo: 

• Texto: “Em determinados contextos, a tecnologia pode gerar impactos 
negativos.” 

• Alternativa: “A tecnologia gera impactos negativos.” 

 

 

 

1.6.4 Troca de causa e consequência 

Uma das armadilhas mais clássicas. A banca inverte a relação lógica 
estabelecida no texto. 

 

Exemplo: 

• Texto: “A falta de investimento resultou na precarização do serviço.” 

• Alternativa: “A precarização do serviço causou a falta de investimento.” 

 

 

  

Dica: se o texto defende uma tese A, qualquer alternativa que 
sustente não-A está errada. 

 

 

Atenção especial a expressões como: em alguns casos, em certas 
situações, muitas vezes. 

 

 

Dica: pergunte-se sempre o que veio antes e o que decorre disso. 
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Lógica e 
raciocínio 
lógico 
 

 

1.1 Proposições simples e compostas 

O que é uma proposição? 

Uma proposição é um enunciado que faz uma afirmação e que pode ser 
classificado como verdadeiro (V) ou falso (F).  

NUNCA pode ser ambas ao mesmo tempo (verdadeira e falsa). 

Exemplos: 

• “O Brasil é um país da América do Sul.” → proposição 

• “2 + 2 = 5.” → proposição 

Uma é verdadeira, a outra é falsa. 

Mas ambas são proposições, porque podem ser julgadas. 

 

1.1.1 Método das três peneiras (identificação de proposições) 

Antes de classificar um enunciado, analisamos se ele pode ou não ser 
considerado uma proposição. Para isso, utilizamos três critérios sucessivos, 
chamados aqui de três peneiras. 

Um enunciado só será proposição se passar pelas três. 

 

1ª peneira: é um enunciado declarativo? 

2ª peneira: a informação é completa? 

3ª peneira: pode ser julgado em verdadeiro ou falso? 
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Primeira peneira: é um enunciado declarativo? 

Um enunciado declarativo é aquele que afirma algo. Não pergunta, não 
ordena, não expressa emoção. 

Exemplos de enunciados declarativos: 

• “O contrato foi assinado.” 

• “A Terra gira em torno do Sol.” 

Exemplos que não passam por essa peneira: 

• “Que horas são?” 

• “Abra a janela.” 

Se o enunciado não afirma, ele já não pode ser proposição. 

 

Segunda peneira: a informação é completa? 

O enunciado precisa transmitir uma informação fechada, compreensível por 
si só. 

Exemplos: 

• “Pedro mora em Brasília.” 

• “O livro está sobre a mesa.” 

Não passam pela peneira: 

• “Pedro mora…” 

• “O livro está…” 

Frases incompletas não permitem julgamento lógico. 

 

Terceira peneira: pode ser julgado em verdadeiro ou falso? 

Aqui está o critério central da lógica proposicional. 

Pergunta-chave: 

É possível atribuir valor verdadeiro ou falso a esse enunciado? 

Passam na peneira: 

• “5 é maior que 8.” (falsa) 

• “O Brasil é um país da América do Sul.” (verdadeira) 

Não passam: 

• “x é maior que 10.” (depende de x) 
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• “Talvez chova amanhã.” (indefinido) 

Se não existe como decidir entre verdadeiro ou falso, o enunciado não é 
proposição. 

 

Síntese do método 

Um enunciado é proposição se, e somente se: 

1. For declarativo 

2. For completo 

3. Puder ser julgado em verdadeiro ou falso 

A ausência de qualquer um desses critérios descaracteriza a proposição. 

 

1.2 Proposição simples 

Uma proposição simples expressa uma única ideia, sem conexão lógica com 
outra. 

Exemplos: 

• “Ana estuda.” 

• “O carro é azul.” 

Não é possível decompor essas frases em proposições menores mantendo 
sentido lógico. 

 

1.3 Proposição composta 

Uma proposição composta resulta da ligação de duas ou mais proposições 
simples, por meio de conectivos lógicos. 

Exemplos: 

• “Ana estuda e trabalha.” 

• “Está chovendo ou está frio.” 

Cada parte possui sentido próprio e, juntas, formam uma única proposição 
composta. 

 

Representação simbólica 

Para facilitar o tratamento lógico, as proposições são representadas por 
letras: 
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• p, q, r, s, … 

Exemplo: 

• p: “Ana estuda.” 

• q: “Ana trabalha.” 

A proposição composta 

“Ana estuda e trabalha” 

é representada simbolicamente por: 

p ∧ q 

Os conectivos e seus significados serão tratados nos próximos tópicos. 

 

1.4 Tabelas-verdade.  

A tabela-verdade é um instrumento usado para analisar proposições 
compostas. 

Ela mostra todos os valores possíveis que uma proposição pode assumir, de 
acordo com os valores das proposições simples que a formam. 

A ideia é simples: 

se eu sei quando cada parte é verdadeira ou falsa, consigo saber quando o 
todo é verdadeiro ou falso. 

 

1.4.1 Valores lógicos 

Toda proposição assume apenas dois valores possíveis: 

• V (verdadeiro) 

• F (falso) 

Não existe terceira opção. 

 

1.4.2 Proposição simples na tabela-verdade 

Uma proposição simples possui apenas duas possibilidades. 
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1.4.3 Proposição composta na tabela-verdade 

Quando temos uma proposição composta, precisamos analisar todas as 
combinações possíveis de valores das proposições simples. 

Regra geral 

Se uma proposição composta tem: 

• 1 proposição simples → 2 linhas 

• 2 proposições simples → 4 linhas 

• 3 proposições simples → 8 linhas 

Em geral: 

número de linhas = 2ⁿ 

onde n é o número de proposições simples. 

Antes de montar tabelas, precisamos entender como cada conectivo 
funciona. 

 

1.4.4 Negação  

A negação lógica pode ser representada por símbolos diferentes, a 
depender da banca ou do material adotado. 

Os dois símbolos mais comuns são: 

• ¬p 

• ~p 

A negação inverte o valor lógico da proposição. 

 

Sempre que aparecer: 

¬p ou ~p 

leia mentalmente como: 

“não p”, combinado? haha 

p ~p 

V F 

F V 
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Se p é verdadeira, sua negação será falsa. 

Se p é falsa, sua negação será verdadeira. 

 

1.4.5 Conjunção 

Símbolo: p ∧ q 

Leitura: “p e q” 

A conjunção só é verdadeira quando todas as proposições são verdadeiras. 

 

p q p ∧ q 

V V V 

V F F 

F V F 

F F F 

Basta uma falsa para tudo ser falso. 

 

1.4.6 Disjunção 

Símbolo: p ∨ q  

Leitura: “p ou q” 

A disjunção é falsa apenas quando todas são falsas. 

 

p q p ∨ q  

V V V  

V F V  

F V V  

F F F  

Importante: 
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Esse “ou” é inclusivo. 

Ou seja, permite que as duas sejam verdadeiras ao mesmo tempo. 

 

1.4.7 Condicional 

Símbolo: p → q 

Leitura: “se p, então q” 

A condicional só é falsa em uma única situação: 

• p verdadeira 

• q falsa 

p q p → q 

V V V 

V F F 

F V V 

F F V 

Regra mental clássica: 

Promessa feita e não cumprida. 

Se p não acontece, a promessa não foi testada, então a proposição é 
considerada verdadeira. 

 

1.4.8 Bicondicional 

Símbolo: p ↔ q 

Leitura: “p se, e somente se, q” 

O bicondicional é verdadeiro quando as duas proposições têm o mesmo 
valor lógico. 

p q p ↔ q  

V V V  

V F F  
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F V F  

F F V  

Valores iguais → verdadeiro 

Valores diferentes → falso 

 

Atenção 

Comparação rápida dos conectivos 

• ∧ (e): exige tudo verdadeiro 

• ∨ (ou): basta um verdadeiro 

• → (se… então): só falha se prometer e não cumprir 

• ↔ (se, e somente se): exige igualdade lógica 

 

1.5 Equivalências lógicas 

Duas proposições são logicamente equivalentes quando, 
independentemente dos valores das proposições simples, elas produzem 
sempre o mesmo resultado lógico. 

Forma simples de pensar: 

Mudou a escrita, mas não mudou o sentido lógico. 

 

O que significa “equivalente”, na prática 

Se duas proposições são equivalentes: 

• Quando uma é verdadeira, a outra também é 

• Quando uma é falsa, a outra também é 

Isso acontece em todas as combinações possíveis de valores. 

 

1.5.1 Como verificar equivalência lógica 

Existem duas formas corretas: 

1) Pela tabela-verdade 

2) Pelas leis clássicas de equivalência 
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As duas são válidas. A diferença é que uma é verificação e a outra é atalho 
lógico. 

 

1.5.2 Equivalência por tabela-verdade 
Montamos a tabela-verdade das duas proposições e comparamos apenas 
a coluna final. 

Se as colunas forem idênticas linha por linha, as proposições são 
equivalentes. 

Exemplo clássico 

Verificar se: 

¬(p ∧ q) 

é equivalente a 

¬p ∨ ¬q 

p q p ∧ q ¬(p ∧ q) ¬p ¬q ¬p ∨ ¬q 

V V V F F F F 

V F F V F V V 

F V F V V F V 

F F F V V V V 

As colunas ¬(p ∧ q) e ¬p ∨ ¬q são iguais. 

Conclusão: 

¬(p ∧ q) ≡ (¬p ∨ ¬q) 

 

1.5.3 Leis clássicas de equivalência lógica 
Essas leis permitem transformar proposições sem alterar seu valor lógico. 

São ferramentas de raciocínio, não regras decorativas. 
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1.5.4 Leis de De Morgan 
Negar uma proposição composta exige duas ações simultâneas: 

• trocar o conectivo 

• negar cada proposição simples 

¬(p ∧ q) ≡ (¬p ∨ ¬q) 

¬(p ∨ q) ≡ (¬p ∧ ¬q) 

 

Dupla negação 

Negar duas vezes não altera o valor lógico. 

¬¬p ≡ p 

 

Equivalência do condicional 

A implicação pode ser reescrita como uma disjunção. 

p → q ≡ ¬p ∨ q 

Essa equivalência explica o comportamento da tabela-verdade do “se… 
então…”. 

 

Negação do condicional 

Negar uma implicação significa afirmar que: 

• a condição ocorreu 

• a consequência não ocorreu 

¬(p → q) ≡ p ∧ ¬q 

 

Bicondicional 

O bicondicional expressa equivalência de valores. 

p ↔ q ≡ (p → q) ∧ (q → p) 
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Também pode ser escrito como: 

p ↔ q ≡ (p ∧ q) ∨ (¬p ∧ ¬q) 

 

CEBRASPE, 2025  

Julgue o próximo item, relacionado à lógica proposicional, considerando os 
símbolos lógicos comuns e as letras maiúsculas como representativas de 
proposições simples. 

Se as primeiras três colunas da tabela-verdade referente à proposição 
lógica (P → R) ˄ Q são iguais às apresentadas na tabela seguinte, em que F 
e V correspondem, respectivamente, aos valores falso lógico e verdadeiro 
lógico, então a última coluna dessa tabela-verdade tem valores V ou F, 
tomados de cima para baixo, na seguinte sequência: V, F, F, F, V, V, F, F. 

 

(   ) Certo (   ) Errado 

 

Resolvendo a questão: 

Expressão: (P → R) X Q (leia X como ∧, “e”) 

1. Primeiro calcula P → R em cada linha 

Regra do condicional: só é falso quando P = V e R = F. 

Usando a ordem padrão da tabela: 

1. P=V, Q=V, R=V → P → R = V 

2. V, V, F → P → R =F (único caso que derruba) 
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3. V, F, V → V 

4. V, F, F → F 

5. F, V, V → V 

6. F, V, F → V 

7. F, F, V → V 

8. F, F, F → V 

9. Agora faz (P → R)∧Q (conjunção) 

10. Regra do “e”: só é V se os dois forem V. Se Q = F, já dá Fdireto. 

Linha a linha: 

1. V ∧ V = V 

2. F ∧ V = F 

3. V ∧ F = F 

4. F ∧ F = F 

5. V ∧ V = V 

6. V ∧ V = V 

7. V ∧ F = F 

8. V ∧ F = F 

Sequência final: V, F, F, F, V, V, F, F. 

Gabarito: certo 
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Licitações e contratos 

administrativos 

 
 

 

 

A disciplina de Licitações, especialmente sob a égide da Lei nº 14.133/2021, 
exige do candidato uma compreensão sistêmica. A nova lei não é apenas 
uma atualização normativa: ela representa uma mudança de cultura 
administrativa.  

O foco deixa de ser a formalidade excessiva e passa a ser a governança, o 
planejamento, a gestão de riscos e a busca efetiva por resultados. 

Diferentemente da antiga Lei nº 8.666/1993, que estruturava a licitação como 
um procedimento predominantemente formal e voltado à etapa competitiva, 
a nova legislação reposiciona o eixo da contratação pública. O procedimento 
licitatório não começa com o edital. Ele começa no planejamento. 

 

5.1 Conceito e finalidade da licitação 

Licitação é o procedimento administrativo formal por meio do qual a 
Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa para a 
celebração de contrato, assegurando igualdade de condições entre os 
interessados. 

Esse conceito, porém, precisa ser aprofundado. A licitação não é um fim em 
si mesma. Ela é instrumento de realização do interesse público. O que a 
Administração busca não é apenas contratar — é contratar bem, com 
eficiência, economicidade, qualidade e observância à legalidade. 

O art. 11 da Lei nº 14.133/2021 explicita as finalidades do procedimento licitatório. 
A licitação destina-se a: 
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• Assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado mais 
vantajoso; 

• Garantir tratamento isonômico entre os licitantes; 
• Evitar contratações com sobrepreço ou com preços inexequíveis; 
• Promover a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável. 

 

Perceba que a lei amplia o horizonte da contratação pública. Não se trata 
apenas de preço. A proposta mais vantajosa pode envolver critérios técnicos, 
inovação, sustentabilidade, custo do ciclo de vida do objeto e eficiência 
operacional. 

 

 

 

5.2 Princípios aplicáveis às licitações 

A licitação está submetida aos princípios constitucionais do art. 37 da 
Constituição Federal — legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência — mas a Lei nº 14.133/2021 foi além e positivou um conjunto próprio 
de princípios aplicáveis às contratações públicas. 

Entre os mais cobrados em prova estão: planejamento, transparência, 
segregação de funções, motivação, segurança jurídica, competitividade, 
proporcionalidade, celeridade e interesse público. 

O princípio do planejamento merece destaque especial. A nova lei foi 
construída sob a premissa de que contratações mal planejadas geram 
aditivos excessivos, paralisações, sobrepreços e desperdício de recursos 
públicos. Assim, o planejamento passa a ser etapa estruturante da licitação. 

Isso significa que antes da publicação do edital a Administração deve 
realizar: 

• Estudo técnico preliminar (ETP); 
• Análise de riscos; 

Atenção:  “Proposta mais vantajosa” não se confunde com “menor 
preço”. A vantagem deve ser avaliada à luz dos critérios definidos 
no edital e do interesse público. 
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• Elaboração do termo de referência ou projeto básico; 
• Estimativa de preços; 
• Definição clara do objeto. 

 

O planejamento não é mera formalidade. Ele condiciona a validade do 
procedimento. 

 

 

Lei nº 14.133/21 - Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os 
princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 
administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da 
eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, 
do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade 
e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições 
do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro). 

Questão 

 

(Cebraspe – 2025) À luz do disposto na Lei n.º 14.133/2021, julgue o item que 
se segue.   

O princípio da motivação nas licitações públicas associa-se à necessidade 
de se substituírem a improvisação e o empirismo por métodos planejados 
e testados, com vistas à otimização do uso de recursos e à minimização de 
riscos.   

 

Gabarito: Errado 
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5.3 Estrutura e fases do procedimento licitatório 

A nova lei organiza a licitação em fases estruturadas, mas o candidato deve 
compreender que a divisão formal é menos importante do que a lógica 
sequencial. 

Primeiro ocorre a fase preparatória, que é interna e envolve o planejamento 
completo da contratação. Depois inicia-se a fase externa, com a divulgação 
do edital. Em seguida vêm a apresentação de propostas, o julgamento, a 
habilitação, os recursos e, por fim, a homologação. 

Uma mudança relevante foi a inversão das fases de julgamento e habilitação. 
Como regra, primeiro se julgam as propostas e apenas o vencedor é 
chamado para apresentar documentação de habilitação. Isso aumenta a 
eficiência e reduz a burocracia. 

Atenção: Se a questão afirmar que a habilitação precede o julgamento como 
regra geral, estará incorreta sob a Lei nº 14.133/2021. 

Comentário: O item está incorreto porque atribui ao princípio da motivação 
um conteúdo que, na verdade, corresponde ao princípio do planejamento, 
ambos previstos na Lei nº 14.133/2021.  

O princípio da motivação impõe à Administração Pública o dever de 
fundamentar seus atos, indicando de forma clara os fatos e os 
fundamentos jurídicos que justificam cada decisão tomada no âmbito da 
licitação, como a escolha da modalidade, a definição do critério de 
julgamento, a aplicação de sanções ou a realização de contratação direta. 
Trata-se, portanto, de uma exigência de transparência, controle e 
legalidade dos atos administrativos. 

Já a ideia de substituir improvisação e empirismo por métodos planejados 
e testados, com o objetivo de otimizar recursos e minimizar riscos, está 
diretamente relacionada ao princípio do planejamento.  

A nova Lei de Licitações conferiu centralidade a esse princípio, exigindo 
estudos técnicos preliminares, análise de riscos, adequada definição do 
objeto e estimativa de custos antes da abertura do certame. Assim, o 
enunciado confunde os conceitos, razão pela qual a assertiva deve ser 
julgada errada. 
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Redação oficial e 

comunicação 

administrativa 

 
 

A redação oficial corresponde ao conjunto de normas e técnicas utilizadas na 
elaboração de comunicações no âmbito da Administração Pública. Seu 
objetivo principal é garantir que os atos e comunicações oficiais sejam 
claros, objetivos, padronizados e impessoais, assegurando eficiência e 
uniformidade na atuação administrativa. 

Diferentemente da comunicação informal, a redação oficial não admite 
subjetividade ou linguagem pessoal. Ela deve refletir o caráter institucional da 
Administração, sendo sempre orientada pelo interesse público. 

O principal referencial normativo é o Manual de Redação da Presidência da 
República, que estabelece padrões a serem seguidos em toda a 
Administração Pública. 

 

6.1 Princípios da redação oficial 

A redação oficial é orientada por princípios que garantem a qualidade e a 
uniformidade dos textos administrativos. 

A clareza exige que a mensagem seja compreendida sem dificuldade, 
evitando ambiguidades e construções complexas. Já a objetividade impõe 
que o texto vá direto ao ponto, sem informações desnecessárias. 

A impessoalidade decorre do fato de que o agente público não fala em nome 
próprio, mas em nome da instituição, o que afasta expressões subjetivas ou 
pessoais. 
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A formalidade e padronização garantem uniformidade na comunicação, 
enquanto a concisão exige economia de palavras sem prejuízo do conteúdo. 

 

6.2 Linguagem e estilo 

A linguagem da redação oficial deve ser formal, clara e precisa, evitando 
termos rebuscados, gírias ou construções desnecessariamente complexas. 

Um ponto importante é que formalidade não significa dificuldade. Ao 
contrário, o texto oficial deve ser simples e direto, facilitando a compreensão 
pelo destinatário. 

Além disso, deve-se evitar: 

• uso de abreviações inadequadas  

• excesso de adjetivos  

• termos vagos ou imprecisos  

A escrita deve priorizar a padronização e a uniformidade, respeitando as 
normas da língua portuguesa. 

 

6.3 Tipos de documentos oficiais 

A Administração Pública utiliza diferentes formas de comunicação, cada uma 
com finalidade específica. 

O ofício é o principal meio de comunicação entre órgãos públicos e também 
com particulares. Já o memorando é utilizado para comunicação interna 
entre unidades administrativas. 

O e-mail institucional também é amplamente utilizado, devendo seguir os 
mesmos princípios da redação oficial, apesar de sua maior agilidade. 

Cada documento possui estrutura própria, mas todos devem respeitar os 
princípios gerais da redação oficial. 

 

6.4 Estrutura básica dos documentos 

Os documentos oficiais seguem uma estrutura padronizada que facilita sua 
compreensão e organização. 
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Em geral, incluem: 

• identificação do órgão  

• data e local  

• destinatário  

• assunto  

• corpo do texto  

• fecho  

• assinatura  

O corpo do texto deve ser organizado de forma lógica, iniciando com a 
apresentação do assunto, seguido do desenvolvimento e finalizando com a 
conclusão. 

 

6.5 Formas de tratamento 

As formas de tratamento são utilizadas para se dirigir corretamente às 
autoridades, respeitando a hierarquia e o protocolo administrativo. 

Entre as mais importantes, destacam-se: 

• Vossa Excelência → altas autoridades (Presidente, Ministros, etc.)  

• Vossa Senhoria → demais autoridades  

O uso correto dessas formas demonstra respeito institucional e padronização 
da comunicação. 

 

6.6 Comunicação administrativa e eficiência 

A comunicação administrativa eficiente é essencial para o funcionamento da 
Administração Pública. Um texto mal elaborado pode gerar dúvidas, 
retrabalho e até prejuízos à gestão pública. 

Por isso, a redação oficial deve sempre buscar: 

• precisão das informações  

• rapidez na comunicação  

• padronização dos documentos  
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